
Descarga de Lastro no Porto do Rio de Janeiro - 
Avaliação Preliminar* 

Introdução 

O Porto do Rio de Janeiro localiza-se na 
costa oeste da Baía de Guanabara, no Rio de Ja-
neiro, RJ. A Baía de Guanabara é a segunda 
maior baía costeira do Brasil e está localizada 
entre as latitudes 22°40'00" e 23°05'00"S e as lon-
gitudes 043°00'00" e 043°20'00"W, com área total 
de aproximadamente 390km2, da qual 50km2  é 
constituída por ilhas. A baía mede 28km no sen-
tido Leste-Oeste e 30km no sentido Norte-Sul, 
seu perímetro é de 131km, sendo sua profundi-
dade na entrada de 17m, no meio de 8m e no 
fundo de apenas 3m, com profundidade média 
de 7,6m, sendo que metade da baía apresenta 
profundidades menores que 5m (JICA', 2003). 

As salinidades e temperaturas da Baía são 
consideradas elevadas, com valores médios apro-
ximados de 30 ppm e 25°C respectivamente, va-
riando a salinidade de 34-35ppm na entrada para 
aproximadamente 20-25ppm no fundo em função 
das descargas dos maiores rios cujas descargas 
são predominantes nos sentidos Noroeste e Nor-
deste (JICA, 2003). 

É fato notório que os atuais níveis de polui-
ção da Baía de Guanabara são decorrentes de um 
processo de degradação que se intensificou, prin-
cipalmente, nas décadas de 1950-1960, com o ele-
vado crescimento urbano verificado, especialmen-
te, na Região Sudeste do Brasil. (FEEMA2, 2000). 
A bacia da Baía engloba 16 municípios, sendo nove 
deles de forma integral (Rio de Janeiro, São João 
de Menti, Belford Roxo, Duque de Caxias, Magé, 
Guapimirim, Itaboraí, São Gonçalo e Niterói), só 
a população do município do Rio de Janeiro cor-
responde a 55% do total dos 16 municípios. 

A baía abriga também duas bases navais, es-
taleiros que estão sendo revitalizados pelo pro- 
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grama de financiamento do Governo Brasileiro 
para a retomada da construção naval no país, 
refinarias e um grande número de embarcações 
de transporte, recreativas e de pesca, além de abri-
gar três importantes terminais privativos (Petro-
brás, Esso e Shell) cuja principal movimentação é 
de granel líquido. No ano de 2006 foram movi-
mentadas pela Petrobrás, principal terminal priva-
tivo na área, 7.733.920 toneladas de petróleo e 
derivados (DIFISC/SUPRIO — CDRP com pess). 

O Porto do Rio de Janeiro é o segundo mai-
or do Estado de mesmo nome em movimentação 
de carga, ficando atrás do Porto de Itaguaí, e o 
primeiro no que diz respeito ao número de atra-
cações, com 1697 embarcações em 2004, 1682 em 
2005 e 1634 em 2006 no cais, conforme dados da 
Companhia Docas do Rio de Janeiro (CDRJ), 
administradora do Porto. Quando se considera 
também os terminais privativos, o número de atra-
cações quase dobra, tendo chegado a 3124 em 
2005 e 2999 em 2006. 

Apesar da ligeira queda observada de for-
ma contínua no número de atracações, quando 
se analisa a movimentação de carga no cais os 
valores obtidos no mesmo período são os seguin-
tes: 7.499.049t (2004), 8.229.485 (2005) e 
8.512.395t (2006). 

A natureza predominante da carga movi-
mentada no porto é a chamada carga geral, mo-
dular ou não (automóveis, produtos siderúrgicos, 
papel e outros), geralmente transportadas em 
navios containeiros, de carga geral e roll-on roll-
off no caso de cargas rolantes, como, por exem-
plo, os automóveis. 

Outro ponto importante em relação ao por-
to é no tocante à movimentação de passageiros, 
o número total de passageiros desembarcando e/ 
ou em trânsito pela cidade tem crescido, passan-
do de 81.818 na temporada 2002/2003 para 
193.011 na temporada 2005/2006, que compre-
ende os meses de outubro de 2005 a abril de 2006, 
com 109 atracações desse tipo de embarcação no 
período (DIFISC/SUPRIO — CDRJ com pess). 

A ANTAQ4  aponta um crescimento médio 
anual de 6,04% na movimentação portuária em 
termos nacionais, no período compreendido en-
tre 2001 e 2005, sendo que os granéis líquidos 
apresentaram uma redução na sua movimenta-
ção devida, provavelmente, ao aumento da pro-
dução interna de petróleo e seus derivados, en- 

quanto que a movimentação de contêineres, em 
toneladas, apresentou um crescimento médio de 
18,16% ao ano. O aumento na movimentação de 
contêineres foi também verificado no Porto do 
Rio, que passou de 2.695.147t em 2001 para 
3.690.428t em 2005, chegando a 3.926.471t em 
2006 (DIFISC/SUPRIO — CDRJ com pess). 

De acordo ainda com os relatórios e levan-
tamentos da ANTAQ, pode-se dizer que houve 
um crescimento de 11,04% na exportação en-
quanto que na importação ocorreu um decrésci-
mo de 13,43% entre os anos 2004 e 2005 (último 
período analisado). Em função disso a exporta-
ção por via marítima passou de 78,57% em 2004 
para 82,46% em 2005, o que reforça a utilização 
preferencial da via marítima no comércio exteri-
or, já que o transporte marítimo internacional 
responde por cerca de 80% do comércio mundial 
(Silva et al., 2004). 

Objetivos 

Este trabalho faz parte de um projeto de 
pesquisa intitulado "Caracterização do Porto do 
Rio de Janeiro sob o enfoque da Água de Lastro" 
atualmente sendo desenvolvido dentro do Pro-
grama de Pós Graduação em Engenharia Ambi-
ental da UERJ e que deverá gerar como resulta-
do principal uma dissertação de mestrado. O ob-
jetivo do trabalho em questão, por sua vez, é fa-
zer um levantamento preliminar da quantidade 
de água de lastro descarregada no Porto do Rio 
de Janeiro, tomando com base as informações 
prestadas pelos navios no "Formulário para Infor-
mações a respeito da Água utilizada como Las-
tro" (Anexo A), doravante chamado de formu-
lário de água de lastro. Este documento é obri-
gatório para os navios que realizam operações em 
portos brasileiros, devendo o mesmo ser encami-
nhado às Delegacias e Capitanias dos Portos com 
jurisdição na área do porto onde o navio atraca-
rá. As diretrizes e procedimentos obrigatórios, 
assim como o rol de isenções e exceções admiti-
das, estão previstos na Norma da Autoridade 
Marítima para o Gerenciamento da Água de Las-
tro de Navios da Diretoria de Portos e Costas, 
Marinha do Brasil (NORMAM-20/DPC), cujo 
propósito geral é estabelecer requisitos referen-
tes à prevenção da poluição por parte das embar-
cações em Águas Jurisdicionais Brasileiras, no que 
tange ao gerenciamento da água de lastro. 
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Metodologia 

Os formulários de água de lastro recebidos 
e disponibilizados pela CPRJ são referentes ao 
período compreendido entre 15 de outubro de 
2005, quando o mesmo passou a fazer parte do rol 
de documentos obrigatórios que os navios devem 
apresentar quando operam em portos nacionais, 
até dezembro de 2006. O formulário de água de 
lastro previsto na Norma supracitada é baseado 
no formulário previsto na Resolução de Assem-
bléia 868(20) da Organização Marítima Interna-
cional (IMO), de 1997, com pequenas modifica-
ções inseridas em função das demandas do Gru-
po de Trabalho que confeccionou a Norma e tam-
bém de sugestões da comunidade marítima. 

Os dados coletados por meio dos Formulári-
os foram inseridos em dois bancos de dados cria-
dos no programa Microsoft Access. Uma primei-
ra entrada (banco "Info NAVIO") era realizada 
para inserção dos dados relativos ao navio (Código/ 
Nome do navio/ N(2  IMO/ Tipo/ Bandeira/ Total de 
Água de Lastro a bordo/ Capacidade Total de Água 
de Lastro/ Unidade de volume adotada/ Último 
porto/ Próximo porto/ Data de chegada ao RJ/ 
PGAL). O banco dois referia-se ao campo 4 do for-
mulário de água de lastro e era preenchido toda 
vez que o navio relatava informações referentes ao 
"Histórico da Água de Lastro" levada a bordo das 
embarcações. Esse segundo banco foi chamado de 
"Info TANQUES", cujos campos faziam referência 
às informações da água de lastro inicial ou original 
do navio, da troca oceânica desse lastro e da sua 
posterior descarga, todas as informações eram rela-
cionadas por tanques conforme o próprio formulá-
rio de água de lastro. O principal campo de ligação 
entre os bancos era o campo "Código" que era o 
número do registro e seguia uma ordem numérica 
seqüencial no primeiro banco. Tal código era então 
repetido no banco dois ao lado dos tanques listados 
para a referida atracação. 

Discussão Teórica 

Na literatura especializada, o termo "lastro" 
é definido como qualquer material usado para 
dar peso e/ou manter a estabilidade de um deter-
minado objeto. Pode-se usar como exemplo os 
sacos de areia nos balões de ar quente tradicio-
nais que são jogados para fora para diminuir o 
peso do balão, permitindo que o mesmo suba. 

Os navios também necessitam e se utilizam 
deste artifício para manter a segurança, aumentar 
seu calado e ajudar na propulsão e manobras, com-
pensar perdas de peso por consumo de combustí-
veis e água, regular a estabilidade e manter o ní-
vel de estresse na estrutura em patamares aceitá-
veis (Committee On Ships' Ballast Operations, 
1996 apud Silva et ai, 2004). Utilizados como con-
tra-peso, durante séculos, os lastros em navios eram 
compostos de material sólido na forma de pedras, 
areia ou metais. Nos tempos modernos, as embar-
cações passaram a usar a água como lastro, facili-
tando bastante a tarefa de carregar e descarregar 
um navio, além de ser mais econômico e eficiente 
do que o lastro sólido. A água de lastro deve ser 
considerada então como essencial para a manu-
tenção da estabilidade e segurança da embarca-
ção, sendo geralmente tomada a bordo quando o 
navio está descarregando e deslastrada quando o 
navio carrega. Por outro lado, a água de lastro tem 
sido apontada como um vetor importantíssimo na 
introdução de espécies exóticas ao redor do mun-
do, uma vez que o comércio internacional é feito 
preferencialmente pela via marítima, e, em fun-
ção das inovações tecnológicas aliadas ao interes-
se comercial, os navios tornaram-s mais rápidos e 
maiores o que facilita essa introdução/ dispersão. 

Muitas espécies de animais e plantas podem 
sobreviver na água de lastro e sedimentos nela 
contidos. Quando um navio chega a um porto e 
descarrega seu lastro, significa que ele potenci-
almente poderá introduzir uma nova espécie aqu-
ática, oriunda de outro ambiente, podendo ser 
ela exótica e/ou patogênica e sendo, dessa for-
ma, uma ameaça potencial ao equilíbrio ecológi-
co reinante no ambiente até aquele momento. 

O potencial da descarga de água de lastro cau-
sar dano foi reconhecido não só pela Organização 
Marítima Internacional (IMO), já que aproxima-
damente 15% das espécies não nativas são conhe-
cidas por causar perturbações com significativo im-
pacto ecológico e ou econômico (OTA, 1993 apud 
RUIZ et ai, 1997), como também pela Organização 
Mundial de Saúde (OMS), preocupada a respeito 
do papel da água de lastro como um meio de disper-
são de bactérias causadoras de doenças epidêmicas 
(ICS & INTERTANKO, 2000). 

A questão da transferência de espécies in-
vasoras vem sendo observada com maior preocu-
pação desde 1982 quando já figurava na Con- 
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venção das Nações Unidas Sobre o Direito do 
Mar (UNCLOS). Em 1992 durante a Conferên-
cia das Nações Unidas sobre o Meio Ambiente e 
o Desenvolvimento (UNCED), tal questão foi 
diretamente abordada na Agenda 21, onde era 
solicitado à IMO e a outros organismos interna-
cionais, a adoção de regras apropriadas para des-
carga de água de lastro, problema de caráter 
mundial. A questão da introdução de espécies 
exóticas é também mencionada na Convenção 
da Diversidade Biológica (Artigo 82, alíneas h e 
k)_, sendo que tanto a Agenda 21 quanto a Con-
venção da Diversidade Biológica foram documen-
tos gerados nessa mesma Conferência das Nações 
Unidas, no Rio de Janeiro. 

Em função do surgimento da demanda de 
ações de âmbito internacional ligadas diretamen-
te à segurança da navegação e à preservação do 
meio ambiente marinho, questões que balizam a 
atuação da própria IMO, começaram a haver es-
tudos e esforços no sentido de criar soluções para 
um problema cujo tamanho não parava de cres-
cer. Inicialmente então foram adotadas pela IMO 
duas Resoluções de Assembléia A.774(18) de 
1993 e A.868(20) de 1997, com a finalidade de 
tratar da transferência de organismos aquáticos 
nocivos e agentes patogênicos. 

Em 13 de fevereiro de 2004 foi então adota-
da a "Convenção Internacional sobre Gestão da 
Água de Lastro e Sedimentos de Navios", com 
exigências para regular e controlar a gestão da 
água de lastro de modo a minimizar as ameaças ao 
meio ambiente, à saúde pública, às propriedades e 
recursos pela transferência de organismos aquáti-
cos vivos ao redor do mundo na água de lastro e 
nos sedimentos dos navios. Esta Convenção ainda 
não está em vigor e só entrará em vigor 12 meses 
após a data em que não menos do que 30 países, 
cujas frotas mercantes combinadas constituam não 
menos que 35% da arqueação bruta da frota mer-
cante mundial, tenham assinado a mesma sem re-
servas no que tange a ratificação. Até o presente 
oito países (Argentina, Austrália, Brasil, Finlân-
dia, Maldivas, Holanda, Espanha e Síria) assina-
ram o instrumento sujeito a ratificação. E até 31 
de março de 2007, apenas oito Estados tornaram-
se Partes Contratantes da mesma: Espanha, Mal-
divas, Nigéria, Noruega, Quiribati, São Cristóvão 
e Neves, Síria e Tuvalu, representando somente 
3,21% da arqueação bruta da frota mercante mun-
dial. O Brasil assinou a Convenção em 25 de ja- 

neiro de 2005. No entanto, esta assinatura está 
sujeita a ratificação após a aprovação pelo Con-
gresso Nacional, não sendo o país considerado ain-
da parte contratante da mesma. 

Apesar da importância relativa dos diferen-
tes mecanismos de dispersão, o movimento glo-
bal da água de lastro parece ser o maior vetor de 
transferência de espécies não nativas e, pode-se 
dizer que‘muitas invasões resultaram dessa trans-
ferência (Ruiz et al., 1997). Estima-se que 10 bi-
lhões de toneladas de água de lastro sejam trans-
feridas anualmente e cerca de 3000 espécies de 
plantas e animais sejam transportadas por dia em 
todo o mundo. (Carlton & Geller, 1993). Cálcu-
los mais recentes indicam volumes da ordem de 
3 a 4 bilhões (Endresen et al., 2003 apud Leal Neto, 
2007). Além disso, um volume similar pode ain-
da ser transferido domesticamente dentro dos 
próprios países, principalmente nos de dimensões 
continentais como é o caso do Brasil. 

Embora vários vetores tenham sido identifi-
cados como responsáveis pela transferência de 
organismos entre áreas marítimas geograficamen-
te separadas, a descarga de água de lastro de 
navios é considerada como o vetor mais impor-
tante de movimentos transoceânicos e intra-oce-
ânicos, de organismos costeiros de águas rasas 
(Leal Neto, 2007). Estudo realizado por Cohen et 
al.em 2005, visando identificar a navegação co-
mercial como vetor principal para o aumento da 
densidade e diversidade de organismos exóticos 
perto das áreas portuárias em baías e portos cali-
fornianos, a partir da comparação da abundân-
cia de espécies nas áreas portuárias e não portu-
árias, achou que os números e proporções de es-
pécies exóticas nas áreas portuárias não eram sig-
nificantemente maiores que nas áreas não portu-
árias, já que existiriam outros fatores que influ-
enciariam essa relação, o que não significaria que 
os portos não são importantes ou mesmo a entra-
da principal de organismos exóticos. Além disso, 
para entender se uma espécie será bem ou mal 
sucedida fora do seu ambiente original, é primor-
dial que haja o estabelecimento de uma meto-
dologia padrão para a investigação dos efeitos 
ocasionados pelas espécies (Thieltges et al. 2006). 
Soma-se a isso a necessidade de se estabelecer o 
estágio de introdução da espécie, se estas foram 
apenas introduzidas em um ambiente novo, se 
estão estabelecidas e se estão disseminadas (Jes-
chke & Strayer, 2005). Na verdade, se uma espé- 
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cie não nativa será bem sucedida, isso ocorrerá 
em função de uma série de fatores tanto intrín-
secos a ela quanto relacionados ao novo meio. 
Alguns autores (Williamson, 1996; Davis et 
al., 2000; Chase & Knight, 2006) enumeram con-
dições para o entendimento dos fatores que pos-
sibilitarão a invasão bem sucedida de uma espé-
cie em um novo ambiente. 

As espécies invasoras que são transportadas 
pelos navios e espalhadas pela água de lastro em 
sua maioria morrem durante a viagem em função 
das alterações de temperatura, redução da con-
centração do oxigênio dissolvido e falta de alimen-
to (Mimura et ai, 2006). Existem espécies que apre-
sentam técnicas de sobrevivência formando cistos 
durante as viagens e tornando-se novamente ati-
vas quando descarregadas no novo ambiente. Pes-
quisadores australianos realizaram estudos em de-
zoito portos australianos e verificaram a presença 
de cistos de dinoflagelados nos sedimentos de 50% 
das amostras coletadas, das 53 espécies de cistos 
identificadas, vinte foram germinadas com suces-
so em laboratório, algumas das quais produzindo 
culturas tóxicas, passíveis de contaminar molus-
cos e gerar sérias ameaças à saúde humana e à 
aqüicultura (Hallegraeff & Bolch ,1992). 

É importante então pensar no estabelecimen-
to de políticas eficazes de contenção dessa inva-
são silenciosa que já causou e causa muitos pre-
juízos econômicos, ecológicos e também de saú-
de pública no mundo todo, além do desenvolvi-
mento de sistemas de tratamento que atinjam os 
padrões biológicos determinados na regra D-2 da 
Convenção Internacional, sendo estes viáveis em 
termos de tecnologia, operação e custo, e que, 
ao mesmo tempo, não gerem riscos à segurança 
da tripulação e da embarcação. 

Como exemplos clássicos da "bioinvasão" 
pode-se citar o mexilhão zebra, Dreissena poly-
morpha, pequeno bivalve europeu introduzido nos 
Grandes Lagos na década de 80. Sem predado-
res e competidores infestou os rios americanos, e 
hoje ocupa 40% destes. Como é uma espécie in-
crustante, invadiu pedras, pilares, piers e tubu-
lações de indústrias ao longo em toda a região. 
Estima-se que desde 1989 mais de 5 bilhões de 
dólares em prejuízos foram causados por esta es-
pécie nos EUA. Os dinoflagelados tóxicos intro-
duzidos na Austrália, algas microscópias que po-
dem ficar em forma de cistos nos sedimentos trans- 

portados junto com a água de lastro, aguardando 
condições propícias para se desenvolver quando 
liberadas no novo ambiente, se dispersam na co-
luna d'água e, em grande quantidade, podem 
formar as marés vermelhas. Contêm toxinas pa-
ralizantes e, por serem alimento de organismos 
filtradores, como ostras e mexilhões, e de peixes 
podem entrar na cadeia alimentar do homem e 
causar paralisia e até morte. 

No Brasil, a presença de espécies exóticas 
vinha sendo percebida esporadicamente ao longo 
da costa, o que foi drasticamente modificado a 
partir do registro do mexilhão dourado (Limnoper- 
na 	no sul do país. Molusco de água doce 
e salobra originário do sudeste asiático, seus pro-
blemas se assemelham aos descritos para o mexi-
lhão zebra. Foi introduzido por meio de Água de 
Lastro, na Argentina, em 1991. No ano de 1998, 
foi detectada a sua presença na foz do Rio Jacuí, 
próximo a Porto Alegre. Hoje ocupa uma vasta 
área nos rios das regiões Sul e Centro-Oeste, sua 
presença foi registrada em Porto Alegre, Foz do 
Iguaçu e Corumbá. Como não tem competidores e 
predadores como os demais, se alastrou rapidamen-
te, tendo achado um nicho novo por não existi-
rem bivalves incrustantes em nossos rios. 

A presença do mexilhão dourado tem causa-
do prejuízos ecológicos e econômicos, em função 
das aglomerações em admissões e descargas das 
tubulações e o seu conseqüente bloqueio, deterio-
ração e a obstrução precoce de filtros e grades onde 
se incrustam. Além de problemas para as Estações 
de Tratamento de Água, já que, quando morrem, 
em virtude da grande quantidade de indivíduos a 
serem dispostos e ao mau cheiro, aumentam-se os 
custos com a manutenção das mesmas. 

A entrada em vigor da Convenção Interna-
cional é de fato um fator muito importante para 
que todos os países convirjam seus objetivos e 
adotem posturas similares frente ao problema, no 
sentido de não tornar o trabalho do navio mais 
penoso e burocrático, com a adoção de procedi-
mentos operacionais e apresentação de documen-
tos diferenciados nos inúmeros países onde o na-
vio deverá operar. 

Resultados 

A proposta deste estudo é o levantamento 
do volume de lastro deixado pelos navios nas 660 
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vezes em que atracaram no Porto do Rio, ou seja, 
baseando-se apenas no conteúdo de informações 
relacionadas pelos navios no Formulário de Água 
de Lastro coletado pela Capitania dos Portos do 
Rio de Janeiro (CPRJ). 

O volume total de lastro declarado nas 660 
ocasiões foi de 6.942.832,00 m3, apesar dos navi-
os terem relacionado 4.947.887,00 m3  de lastro 
em seus tanques. O que acontece é que em dois 
momentos no formulário de água de lastro o na-
vio é induzido a declarar seu lastro, no campo 2 
(total de água de lastro a bordo/ total ballast water 
on board) e na primeira parte do campo 4 (histó-
rico da água de lastro/ ballast water history), 
quando relaciona os tanques/ porões lastrados de 
forma separada. Considerando que no campo 2 a 
informação pode conter dados do tipo água de 
lastro permanente ou utilizada para outros fins 
(como, por ex, para consumo), a informação mais 
adequada para este estudo é a que corresponde 
ao somatório dos volumes relacionados por tan-
ques, o que aconteceu em 378 das 660 ocasiões. 
Nas outras 282 ocasiões não houve declaração 
do lastro por tanques, o que significa que inde-
pendentemente de declarar lastro no campo 2 
do formulário, o navio não relacionou o volume 
de lastro dos tanques separadamente, nem deu 
qualquer informação sobre a origem da água car-
regada com lastro. Dessas 282 ocasiões, em 50 
delas os navios declararam que estavam sem ne-
nhum lastro, sendo assim não havia como relaci-
onar o lastro por tanques. Estas 50 ocasiões sub-
dividem-se em 15 atracações de navios granelei- 

ros, 25 de navios tanqueiros, químicos e petrolei-
ros (10, 10 e 5 respectivamente), e as dez ocasi-
ões restantes divididas em atracações de navios 
de passageiros, containeiros, de carga geral e 
gaseiro. 

As ocasiões nas quais houve informações so-
bre o lastro nos tanques dos navios (378 ocasiões), 
compreendem situações nas quais a declaração de 
lastro dizia respeito apenas ao volume inicial, ao 
volume inicial e ao volume trocado, apenas ao 
volume trocado, ao volume inicial e final descar-
regado e, ainda, quando os volumes declarados 
eram o inicial, o trocado e o volume final descar-
regado no Porto do Rio de Janeiro. Isso significa 
que em algumas ocasiões o volume de lastro inici-
al por tanques era declarado independentemente 
de ter havido movimentação desse lastro, consi-
derando-se movimentação a troca e/ou descarga 
desse lastro. De fato, em 91 ocasiões só houve a 
declaração do volume inicial dos tanques dos na-
vios e em 287 (43,5% do total) houve a indicação 
de troca e/ou descarga desse lastro inicial ou ori-
ginal, o lastro com o qual o navio chegou ao Porto 
do Rio. Possivelmente nas 91 ocasiões em que só 
foi declarado o lastro inicial das embarcações, isso 
tenha funcionado como uma declaração da sua 
condição de carga ("navio em lastro") ou eram 
situações em que o navio atracava para, p. ex, 
abastecer. Das 287 ocasiões em que houve movi-
mentação do lastro, em apenas 94 foi declarada a 
descarga do lastro no porto, o que representa 14,2% 
do total de atracações e 32,8% do total de atraca-
ções que declararam movimentação do lastro. 

GRÁFICO 1: MOVIMENTAÇÃO DE LASTRO: COLUNA 1 INDICA O TOTAL DE LASTRO DECLARADO (CAMPO 2 DO 

FORMULÁRIO DE ÁGUA DE LASTRO); COLUNA 2 O SOMATÓRIO DO LASTRO DECLARADO POR TANQUES; COLUNA 3 O 

TOTAL DE LASTRO TROCADO NO MAR ENTRE O PORTO DE ORIGEM E DE DESTINO E COLUNA 4: O TOTAL DE LASTRO 

DESCARREGADO NO PORTO DE DESTINO (RIO DE JANEIRO). 
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GRÁFICO 2: NÚMERO DE ATRACAÇÕES COM FORMULÁRIOS DE ÁGUA DE LASTRO NO PERÍODO ESTUDADO E O 

PERCENTUAL EQUIVALENTE. 

NÚMERO DE ATRACAÇÕES (OUT/05 a DEZ/06) 
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GRÁFICO 3: COLUNA 1: TOTAL DE ATRACAÇÕES COM FORMULÁRIO DE ÁGUA DE LASTRO; COLUNA 2: ATRACAÇÕES COM 

INFORMAÇÕES DE LASTRO; COLUNA 3: ATRACAÇÕES COM MOVIMENTO (TROCA E/OU DESCARGA) DE LASTRO E COLUNA 

4: TOTAL DE ATRACAÇÕES QUE RELACIONARAM DESCARGA DE LASTRO NO PORTO DO RIO. 
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Notas 

Japan International Cooperation Agency. 

Fundação Estadual de Engenharia de Meio Ambiente. 

Divisão de Fiscalização/ Superintendência do Porto do 
Rio - Companhia Docas do Rio de Janeiro. 

Agência Nacional de Transportes Aquaviários. 
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